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Resumo 
O objetivo do estudo é analisar o uso dos serviços bancários, frente as tecnologias 
disponibilizadas pelos bancos. Para isso, foi utilizado dados disponibilizados pelo Banco 
Central do Brasil, referente ao uso dos canais de acesso aos serviços (presencial, por celular e 
internet banking), meios de pagamento (Pix, Cartão de Crédito etc.), e quantidade de saques 
em agências bancárias, para o período de 2012 a 2022. Foi realizada a análise documental e 
percentual dos dados, em relação ao uso do Pix, conseguiu-se identificar as informações por 
estado. Os resultados indicam que o acesso aos serviços bancários, alterou-se em dez anos, 
tornando-se mais digital. 
Palavras-chave: Transformações digitais. Consumo de serviços financeiros. Inovações financeiras. 
 
 
1 INTRODUÇÃO  

A globalização possibilitou que houvesse uma maior disponibilidade de informações, 
em um período temporal menor. Mediante a essa característica as relações comerciais, 
precisaram se adaptar, pois o consumo pode ser realizado em formatos distintos. Podem ser 
utilizados como exemplo, os negócios digitais e as moedas virtuais, inovações que trouxeram 
novas oportunidades para investidores e empreendedores. Em contrapartida, houve o 
aumento na competitividade entre as empresas, incentivando que as organizações 
investissem ainda mais, no processo de inovação, pois ele pode agregar na criação de 
diferenciais organizacionais (Silva; Uehara, 2019). 



  

 
ReAC – Revista de Administração e Contabilidade. Faculdade Anísio Teixeira (FAT),  
Feira de Santana - BA, v. 16, ID 10.29327/2402066.16.1-11, 2024 

2 
 

No setor financeiro, este processo não foi diferente, tendo em vista, que de modo 
geral, o intuito de maximização dos lucros, incentivam as organizações a investirem em 
inovações (Ries, 2012). Para os bancos, o estímulo de investimento está associado, ao 
atendimento das necessidades dos clientes, via soluções tecnológicas, pois estas, podem 
garantir sua continuidade no mercado. De modo que o investimento realizado pela instituição, 
possibilite o desenvolvimento ou a aquisição da solução ao problema de forma mais adequada 
(Carvalho, 2020). 

O Sistema Financeiro Nacional, iniciou o processo de modernização, em meados da 
década de 1990, através do Programa de Estímulo a Reestruturação e ao Fortalecimento do 
Sistema Financeiro Nacional – PROER. De forma complementar o Banco Central do Brasil - 
BCB, agiu em prol da realização de alterações legais e normativas, que favoreceram esse 
processo (Banco Central do Brasil, 2019). Esta necessidade tecnológica, garantiu o 
investimento dos bancos em aproximadamente R$ 20 bilhões anuais, em novas tecnologias, 
entre os anos de 2015 e 2020. O valor correspondeu a mais de 26% dos lucros das instituições, 
em 2017, e ainda, representam aproximadamente 15% de todo o investimento realizado em 
tecnologia da informação, no país, no mesmo período (Febraban, 2018).  

Ocorre que as atividades bancárias praticadas, tiveram um importante papel no 
desenvolvimento econômico da nossa sociedade, contudo, algumas destas práticas, estão 
sendo substituídas ou aprimoradas devido os avanços tecnológicos. A necessidade de ampliação 
da segurança contra fraudes e ainda, o grande volume de dados utilizados nas análises 
financeiras, incentivaram os avanços tecnológicos. De modo que na atualidade, as instituições 
financeiras, fazem uso de algoritmos entre outras tecnologias, que priorizam o usuário e 
facilitam as tomadas de decisões financeiras (Diniz, 2020). Assim, o objetivo do estudo é analisar 
o uso dos serviços bancários, frente as tecnologias disponibilizadas pelos bancos. 
2 REFERENCIAL TEÓRICO SOBRE INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS PARA BANCOS E SEUS USUÁRIOS 

O uso de meios digitais para fins de transações financeiras no Brasil cresceu de forma 
acelerada na última década. Esse processo ocorreu devido a vários fatores, desde o 
crescimento dos mercados de arranjos, até as inovações tecnológicas do setor, sendo uma 
delas o surgimento do Pix. Esse processo também foi acelerado pelos efeitos das medidas 
preventivas adotadas em decorrência da pandemia da Covid-19 e as necessidades exigidas 
pelo período (BCB, 2022). 

O advento do internet banking foi um movimento de progressão natural das 
instituições financeiras tradicionais, explorando, a princípio, um novo e poderoso canal que 
se tornou cada vez mais relevante — a rede mundial de computadores —, diminuindo dia após 
dia a necessidade da utilização das agências bancárias. Durante anos, os principais bancos do 
país lançaram mão de uma estratégia expansionista em que a capilaridade física era a chave, 
levando a várias aquisições de outras instituições no âmbito nacional, bem como a uma 
intensa abertura de novas agências em diferentes pontos do país (Diniz, 2020).  

Hoje, algumas pesquisas apontam que os clientes bancários não só não têm interesse 
em ir até a agências bancárias, como também desejam soluções digitais que proporcionem 
uma melhor experiência e ofertas que sejam transparentes e façam, de fato, sentido para eles. 
Esse cenário motivou o surgimento de novas instituições financeiras que fossem nativas 
digitais, com agências desmaterializadas e experiência do consumidor que pudessem fazer 
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aquilo que poucos achavam possível — criar uma genuína relação de admiração entre o 
consumidor e uma instituição financeira (Diniz, 2020). 

De acordo com o BCB (2022) não há uma denominação normativa para categoria 
“Bancos Digitais” ou “Entidades Financeiras Digitais”. Com isso, não há autorização específica 
para atuar como “entidade digital”. Essa definição passou a ser utilizada de maneira 
espontânea pelo mercado, sendo sobretudo uma autodenominação das entidades em 
consequência de sua estratégia de atuação no mercado e de seu canal de atendimento e 
negócios com seus clientes. Não obstante, podem ser percebidas características importantes 
dessas instituições, tais como: a) utilização de plataformas digitais; b) atendimento 
preponderantemente remoto; e c) uso intensivo de tecnologia na interação com seu público 

O escopo das entidades digitais resultou em um grupo de instituições com 
características heterogêneas e com diferentes modelos de negócio. Com isso, reforça-se que 
a classificação como digital não define o modelo de negócio, mas sim a forma pela qual as 
instituições financeiras, instituições de pagamento ou conglomerados interagem com os 
clientes e com o mercado para viabilizar seu modelo de negócios (BCB, 2022). 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Este estudo possui, natureza qualitativa com o uso da análise documental (Bauer; 
Gaskell, 2003), do relatório anual divulgado pelo Banco Central do Brasil. O ano de divulgação 
é 2022, contudo o relatório reúne informações de anos anteriores a data de publicação. O 
acesso ao documento foi online, através do site institucional. Para selecionar os conteúdos 
para análise, utilizou-se como critério a relação destes com inovações tecnológicas. Desta 
forma identificou-se o percentual de uso dos canais de acesso aos serviços (presencial, por 
celular e internet banking), a quantidade de transações (Pix, Cartão de Crédito etc.), e 
quantidade de saques e valores oriundos de ATMs - Automated Teller Machine e Agências 
Bancárias. Comparou-se, via análise percentual, os anos de 2012 e 2022.  

Também foram identificados os valores pagos e recebidos por estado brasileiro, via 
PIX, para a pessoa física e a pessoa jurídica, para os anos de 2021 e 2022. A informação 
possibilitou identificar onde localizaram-se as maiores movimentações de dinheiro no país. 
Justifica-se o uso do Pix, para estudo, tendo em vista que ele é a mais recente tecnologia 
financeira utilizada para as respectivas movimentações. As informações foram extraídas do 
Banco Central do Brasil. 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados analisados possibilitaram verificar a variação percentual entre os anos 
de 2012 e 2022, ou seja, para um período de dez anos. Denota-se que nesse período, a forma 
de acesso aos serviços bancários alterou-se (Figura 1). Em 2012, o acesso aos serviços ocorria 
com predominância de forma presencial (64%) e não havia o acesso via telefones celulares. 
Em 2022, o acesso aos canais presenciais e internet banking reduz, ganhando espaço o uso 
dos serviços via telefones celulares (79%).  
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Figura 1: Canais de acesso a serviços bancários – 2012/2022 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: elaborado a partir do Banco Central do Brasil (2023). 

Para Diniz (2020) a integração dos serviços online dos bancos tradicionais é um 
processo natural oriundo do processo tecnológico vivenciado na sociedade. Sendo os canais 
virtuais um recurso valioso para dinamizar o atendimento dos consumidores dos serviços 
bancários e ainda, reduzir os atendimentos presenciais. 

Em relação as transações que foram realizadas no período de 2012/2022 (Tabela 1), 
observam-se que a maioria dos usos relacionados as formas de pagamento, teve uma variação 
positiva, ou seja, significa que houve o aumento do uso. Sendo, as maiores variações 
associadas ao uso do Cartão de Crédito (282,3%), Cartão de Débito (270,7%) e Transferências 
Interbancárias (184,2%). Além disso, o único meio de pagamento com redução de uso foi o 
Cheque (-81,1%). Foram retiradas da análise as transações PIX e Cartão Pré-pago, pois estas 
formas de pagamento não existiam em 2012. 
Tabela 1: Variação Percentual da Quantidade de Transações realizadas entre 2012/2022 

Fonte: elaborado a partir do Banco Central do Brasil (2023). 

 Cabe considerar que o cartão de crédito, foi inserido em 1956, no Brasil, com uso tímido, 
contudo com o passar do tempo e de suas transformações, ganhou espaço, principalmente após 
o Plano Real. Nesse período foram adotadas diferentes medidas para incentivar o consumo no 
país (Mora, 2011). Na atualidade, pode-se perceber que a forma de pagamento ganhou espaço 
e é considerada uma das mais utilizadas (ABECS, 2019). Contudo, os bancos precisam estar 
atentos as possíveis fraudes e delitos que os clientes possam sofrer, quando fazem uso de meios 
de pagamentos, mais modernos. Criando a necessidade de investimento em segurança digital, 
por parte das instituições. Pois, o entendimento legal é que nos casos em que os clientes passam 

Formas de pagamento Variação percentual 

Cartão de crédito 282,3% 
Cartão de débito 270,7% 
Boleto 47,3% 
Cheque -81,1% 
Débito direto 78,8% 
Transferências interbancárias 184,2% 
Transferências intrabancárias 44,7% 
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por estas situações, as instituições financeiras possuem responsabilidade objetiva em relação a 
prestação de serviços (Brasil, 1990; STJ, 2012). 
 Além da quantidade de uso das formas de pagamento, também é disponibilizado pelo 
Banco Central do Brasil, informações sobre os saques realizados no país, tanto em quantidade 
quanto em valores, que totalizam bilhões de saques e reais (R$) a cada ano (Tabela 2). Em 
relação a quantidade, entre 2012 e 2021, o número de saques realizados esteve entre 3 e 4,3 
bilhões. O ano de 2015, corresponde ao ano com o número maior de operações e o ano de 
2022, aquele com o menor número.  

Acredita-se que o ano de 2022, possa apresentar um comportamento distinto, devido 
a familiaridade das pessoas em usar o Pix. Ao qual, o mesmo, proporciona maior agilidade, 
disponibilidade, segurança e eficiência dos serviços bancários no uso do dinheiro (Fenasbac; 
BCB, 2023). Em relação a diferença percentual na quantidade de saques identificou-se uma 
redução de 33%, entre 2012 e 2022. Isso significa queda no número de consumidores que vão 
até uma agência bancária para esse serviço. 
Tabela 2 - Saques em ATMS e agências bancárias – Bilhões 
Ano  Quantidade  Valor (R$) 

2012 3,9 4,5 
2013 4 4,8 
2014 4,1 4,5 
2015 4,3 4,3 
2016 3,9 3,7 
2017 4 3,4 
2018 
2019 
2020 
2021 
2022 

3,8 
3,9 
3,4 
3,1 
2,6 

3,1 
3 

2,5 
2,1 
2,1 

Fonte: elaborado a partir do Banco Central do Brasil (2023). 

Em relação aos valores sacados entre 2012 e 2022, pode-se observar que entre 2012 e 
2019, estes valores variaram entre 3 e 4,8 bilhões de reais. Sendo o ano de 2013, aquele com 
maior valor, a partir de 2020, esses valores foram reduzidos, chegando ao total de 2,1 bilhões 
de reais em 2022. A variação percentual entre 2012 e 2022, corresponde a uma redução de 53%. 
Além do uso do Pix, cabe considerar em relação ao período associado aos menores valores, que 
estes podem sofrer influência da pandemia e pós-pandemia. Ocorre que nesse período, houve 
de forma associada a crise mundial da saúde e uma crise econômica, que implicou no aumento 
do desemprego e das desigualdades sociais nos países (FIAN-Brasil, 2020). 
 No que se remete ao Pix, o Banco Central do Brasil, disponibiliza informações para os 
estados brasileiros, sobre o envio (Figura 2) e recebimento (Figura 3) de valores, para pessoas 
físicas - PF e jurídicas - PJ. Essas informações possibilitaram a identificação do comportamento 
do uso desta forma de envio de dinheiro no país para os anos de 2021 e 2022. Desta forma, 
foi possível identificar a quantia enviada e recebida por ano em cada um dos estados, para as 
pessoas físicas e jurídicas. 
 Em relação ao envio do Pix, realizado pela PF, o estado que fez o maior valor de envio foi 
o Rio de Janeiro, para ambos os anos, seguido do Rio Grande do Sul e Santa Catarina. A diferença 
entre os anos analisados, são os valores enviados, sendo maior em 2022, se comparado a 2021. 
Ao ser observado os valores enviados pelo estado do Rio de Janeiro, a diferença percentual é de 
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aproximadamente 91%, entre os anos de análise. Em relação a PJ, há menos estados que se 
destacam pelos valores enviados, mantem-se o estado do Rio de Janeiro, como aquele que fez 
o maior valor de envio, porém em 2021, o estado do Paraná teve o segundo maior desempenho, 
enquanto em 2022, o estado do Rio Grande do Sul ocupou o lugar.  

Em relação aos envios da PJ, o valor identificado para o estado do Rio de Janeiro, para 
2022, representa aproximadamente 172% a mais, se comparado a 2021. Desta forma, tanto a 
PF quanto a PJ, enviaram maiores valores de dinheiro, via Pix, em 2022, se comparado a 2021. 
Ademais indica-se que não foram identificadas informações para o Distrito Federal. 
Figura 2: Envio de PIX Pessoa Física e Jurídica – 2021 e 2022 

 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: elaborado a partir do Banco Central do Brasil (2023). 

 No que se refere aos valores recebidos via Pix para a PF, os anos de análise, indicam 
que o estado do Rio de Janeiro, teve o maior recebimento em ambos os anos, seguido pelos 
estados do Rio Grande do Sul e São Paulo, em 2021. Em 2022, mantiveram-se os mesmos 
estados de destaque, sendo acrescido o estado de Minas Gerais. Outra diferença observada, 
trata-se dos valores recebidos sendo maior para 2022, se comparado a 2021, ao qual a 
diferença percentual, para o estado do Rio de Janeiro (maior recebedor) é de 91%. 
 Em relação ao recebimento de Pix, pela PJ, em 2021, ocorre uma situação distinta, as 
demais análises. Há diferenciação de valores, para quatro categorias, classificando o estado do 
Rio de Janeiro como aquele com maior recebimento, seguido pelo estado do Paraná e após os 
estados de São Paulo e Rio Grande do Sul.  Ao qual, os últimos estados tiveram recebimento 
menor, se comparado ao estado do Paraná. Em 2022, voltasse a classificação a três categorias, 
mantendo-se o estado do Rio de Janeiro em maior destaque, seguido dos estados do Paraná e 
Rio Grande do Sul. Em 2022, os recebimentos no estado do Rio de Janeiro, aumentou em 172%. 
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Figura 3: Recebimento de Pix Pessoa Física e Jurídica – 2021 e 2022 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: elaborado a partir do Banco Central do Brasil (2023). 

 Observa-se que em ambos os casos (envio e recebimento), o maior aumento para o 
estado com maiores movimentações, foram na PJ. Cabe ainda considerar que independente 
de recebimento ou pagamento, PF ou PJ, se comparado os valores movimentos via Pix em 
2021 e 2022, há um aumento percentual, em 2022. Isso pode significar que a população e as 
empresas, passaram a utilizar com mais frequência o PIX, em 2022.  
 Esta forma de transferência de dinheiro foi incorporada ao Sistema de Pagamentos 
Brasileiro, em 2020, como um meio digital, “dinâmico, trazendo conveniência e rapidez [...] com 
o objetivo de transmitir essas ideias e de permitir [...] rápida identificação desse meio inovador 
de realizar pagamentos e transferências” (BCB, p. 2, 2020). Com ele, “o dinheiro vai de uma 
conta para outra num piscar de olhos, a qualquer hora e em qualquer dia, de forma fácil e barata 
a todos [...] pessoas, empresas e entes governamentais” (Ibid., p. 3). Por tanto, o Pix, representa 
uma inovação do Banco Central do Brasil, capaz de promover a digitalização dos meios de 
pagamento e que está sendo aceito e utilizado pela população local (Kosinski, 2021). 

Além disso, a partir das Figuras deste estudo, de envio e recebimento do Pix, 
identificou-se que as maiores movimentações de dinheiro com uso desta tecnologia, foram 
realizadas nas regiões Sul e Sudeste do país. Denota-se que para o BCB (2022), o aceite de uso 
desta inovação, está associada a pouca necessidade de estrutura, ser gratuita, sem limitações 
de uso, dias e horários. Foi identificado que a partir de sua disponibilização, as transferências 
por meio de DOC e TED, reduziram 26% no mobile banking e 38% no internet banking 
(FEBRABAN, 2022). 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esse estudo possibilitou verificar as mudanças ocorridas no setor bancário entre os 
anos de 2012 a 2022. Primeiramente, destaca-se a mudança do comportamento do 
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consumidor em relação aos canais de acesso, o uso de cartão de crédito, cartão de débito e 
transferências interbancárias como forma de pagamento tiveram aumento no período 
estudado. Além disso, com o aperfeiçoamento das tecnologias digitais, como é o caso dos 
telefones celulares e a internet disponível neste recurso, as pessoas passaram a acessar suas 
informações bancárias com mais facilidade e agilidade. Com a internet disponível, estas 
informações podem ser acessadas de qualquer lugar. Tal questão, possibilita entender como 
as tecnologias têm influenciado nosso cotidiano, bem como, a necessidade de 
aperfeiçoamento da segurança digital. 

Além disso, o uso do PIX teve um aumento comparando os anos de 2021 e 2022, tanto 
de PF como PJ, isso significa que esta tecnologia digital, foi facilmente adotada, pelos 
brasileiros. Os números demonstram a utilização desse meio de pagamento pelos 
consumidores, com bilhões de transações feitas nos anos verificados. Tal característica pode 
estimular o processo de inovação para as transações bancárias, principalmente, se estas 
estiverem associadas ao baixo ou sem custos para os consumidores dos serviços bancários.  

Estes achados podem auxiliar as instituições financeiras a investirem no 
desenvolvimento de inovações para tecnologias digitais que atendam cada vez mais as 
necessidades de seus consumidores. Tornando os serviços bancários mais acessíveis, contudo, 
acompanhado disso, devem ser investidos também em ações de educação financeira que 
auxilie a promover, uma melhor qualidade na tomada de decisão sobre o consumo de serviços 
online bancário. Bem como, de medidas de promoção de segurança digital, tendo em vista 
que os meios de uso de recursos digitais tiveram uma aceitação facilitada pelos brasileiros. 

Como estudos futuros, sugere-se o acompanhamento das transações do PIX, no 
decorrer dos próximos anos. Além disso, seria interessante se fossem disponibilizadas para 
estudo, informações referentes as localidades de origem e envio dos recursos via Pix. Assim, 
poderiam ser localizados para onde estão sendo enviados os recursos, tanto das PF, quanto 
PJ. E como estas pessoas estão se relacionando, ou seja, qual volume de dinheiro está sendo 
disponibilizado das PF para PJ e vice-versa. 
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